
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3180861 - AP (2026/0057023-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ANDREI OLIVEIRA DO AMARAL 
AGRAVANTE : EDICLEI CORREA DE FREITAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ 

EMENTA

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO.  JÚRI.
AFASTAMENTO  DA  CONDENAÇÃO.  PROVA
JUDICIALIZADA.  REVOLVIMENTO  DE  MATÉRIA  FÁTICO-
PROBATÓRIA.  SÚMULA  7/STJ. AGRAVO  REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.  
1. A quebra da soberania dos veredictos é apenas admitida em hipóteses
excepcionais, em que a decisão do Júri for manifestamente dissociada do
contexto  probatório,  hipótese  em  que  o  Tribunal  de  Justiça  está
autorizado  a  determinar  novo  julgamento.  E,  como  é  cediço,  diz-se
manifestamente contrária à prova dos autos a decisão que não encontra
amparo  nas  provas  produzidas,  destoando,  desse  modo,
inquestionavelmente, de todo o acervo probatório.
2. Na espécie, o Tribunal local, soberano na análise do conjunto fático-
probatório,  concluiu  que  a  decisão  dos  jurados  não  se  encontrou
manifestamente contrária à prova dos autos, tendo eles optado pela tese
da acusação, decidindo pela manutenção da condenação dos acusados
pelo delito do art. 121, § 2º, incisos I e IV, do Código Penal. Assim, para
alterar a conclusão a que chegaram as instâncias ordinárias, para decidir
que  a  decisão  condenatória  proferida  pelo  Conselho  de  Sentença  se
encontra manifestamente contrária às provas dos autos, como requer a
defesa, demandaria, necessariamente, o revolvimento do acervo fático-
probatório  delineado  nos  autos,  providência  incabível  em  sede  de
recurso especial, ante o óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
3. Ademais, ao contrário do alegado pela defesa, não se verifica que a
condenação foi baseada em testemunhos indiretos e elementos colhidos
na investigação sem confirmação sob o crivo do contraditório, mas em
vasto  conjunto  probatório  apresentado,  como:  (i)  depoimentos  dos
policiais  militares  responsáveis  pelas  diligências  iniciais,  os  quais
descreveram  a  dinâmica  do  crime  e  mencionaram  o  reconhecimento
informal realizado pela mãe da vítima na fase investigativa que, embora
não ouvida judicialmente por receio de represálias, prestou informações
relevantes  na  delegacia,  indicando  os  envolvidos;  (ii)  testemunhas
ouvidas  em  plenário;  (iii)  laudos  periciais;  (iv)  registros  das
investigações.
4. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 16 de junho de 2026.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3180861 - AP (2026/0057023-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ANDREI OLIVEIRA DO AMARAL
AGRAVANTE : EDICLEI CORREA DE FREITAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ

EMENTA

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO.  JÚRI.
AFASTAMENTO  DA  CONDENAÇÃO.  PROVA
JUDICIALIZADA.  REVOLVIMENTO  DE  MATÉRIA  FÁTICO-
PROBATÓRIA.  SÚMULA  7/STJ. AGRAVO  REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.  
1. A quebra da soberania dos veredictos é apenas admitida em hipóteses
excepcionais, em que a decisão do Júri for manifestamente dissociada do
contexto  probatório,  hipótese  em  que  o  Tribunal  de  Justiça  está
autorizado  a  determinar  novo  julgamento.  E,  como  é  cediço,  diz-se
manifestamente contrária à prova dos autos a decisão que não encontra
amparo  nas  provas  produzidas,  destoando,  desse  modo,
inquestionavelmente, de todo o acervo probatório.
2. Na espécie, o Tribunal local, soberano na análise do conjunto fático-
probatório,  concluiu  que  a  decisão  dos  jurados  não  se  encontrou
manifestamente contrária à prova dos autos, tendo eles optado pela tese
da acusação, decidindo pela manutenção da condenação dos acusados
pelo delito do art. 121, § 2º, incisos I e IV, do Código Penal. Assim, para
alterar a conclusão a que chegaram as instâncias ordinárias, para decidir
que  a  decisão  condenatória  proferida  pelo  Conselho  de  Sentença  se
encontra manifestamente contrária às provas dos autos, como requer a
defesa, demandaria, necessariamente, o revolvimento do acervo fático-
probatório  delineado  nos  autos,  providência  incabível  em  sede  de
recurso especial, ante o óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
3. Ademais, ao contrário do alegado pela defesa, não se verifica que a
condenação foi baseada em testemunhos indiretos e elementos colhidos
na investigação sem confirmação sob o crivo do contraditório, mas em
vasto  conjunto  probatório  apresentado,  como:  (i)  depoimentos  dos
policiais  militares  responsáveis  pelas  diligências  iniciais,  os  quais
descreveram  a  dinâmica  do  crime  e  mencionaram  o  reconhecimento
informal realizado pela mãe da vítima na fase investigativa que, embora
não ouvida judicialmente por receio de represálias, prestou informações
relevantes  na  delegacia,  indicando  os  envolvidos;  (ii)  testemunhas
ouvidas  em  plenário;  (iii)  laudos  periciais;  (iv)  registros  das
investigações.
4. Agravo regimental não provido. 

RELATÓRIO
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Trata-se  de  agravo  regimental  interposto por  ANDREI  OLIVEIRA  DO

AMARAL E EDICLEI CORREA DE FREITAS (e-STJ fls.  2108/2119), contra decisão

monocrática de e-STJ fls.  2097/2100, que conheceu do agravo para não conhecer do

recurso especial.

A parte  agravante alega:  (i)  a  não incidência da Súmula  7/STJ;  (ii)  que a

decisão dos jurados é manifestamente contrária à prova dos autos, tendo a condenação

sido  baseada  em  testemunhos  indiretos  e  elementos  colhidos  na  investigação  sem

confirmação sob o crivo do contraditório; (iii) a ausência de prova judicializada da autoria

delitiva.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a

matéria.

Portanto,  nenhuma censura  merece  o  decisório  ora  recorrido,  que  deve  ser

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

A quebra  da  soberania  dos  veredictos  é  apenas  admitida  em  hipóteses

excepcionais,  em  que  a  decisão  do  Júri  for  manifestamente  dissociada  do  contexto

probatório,  hipótese  em que  o  Tribunal  de  Justiça  está  autorizado  a  determinar  novo

julgamento.

E, como é cediço, diz-se manifestamente contrária à prova dos autos a decisão

que  não  encontra  amparo  nas  provas  produzidas,  destoando,  desse  modo,

inquestionavelmente, de todo o acervo probatório.

Na  espécie,  o  Tribunal  local,  soberano  na  análise  do  conjunto  fático-

probatório,  concluiu  que  a  decisão  dos  jurados  não  se  encontrou  manifestamente

contrária à prova dos autos, tendo eles optado pela tese da acusação, decidindo pela

manutenção da condenação dos acusados pelo delito do art. 121, § 2º, incisos I e IV, do

Código Penal, conforme fundamentação abaixo (e-STJ fls. 1864/1865):

No  Tribunal  do  Júri  vigora  o  princípio  da  soberania  dos  veredictos,
fundamentado no art. 5º, XXXVIII, da Constituição Federal. Significa dizer
que as sentenças condenatórias ou absolutórias fundadas na vontade popular
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devem  ser  respeitadas,  sujeitando-se  à  anulação  somente  nas  hipóteses
expressamente  previstas  no  Código  de  Processo  Penal,  dentre  as  quais,
quando manifestamente contrária às provas dos autos (art. 593, §3, III, d, do
CPP).

A despeito da irresignação recursal, durante a sessão de julgamento, colheu-
se prova oral capaz de sustentar a versão acusatória acolhida pelo Conselho
de Sentença.

Depuseram policiais militares responsáveis pelas diligências iniciais, os quais
descreveram a dinâmica do crime e mencionaram o reconhecimento informal
realizado pela mãe da vítima na fase investigativa. Essa testemunha, embora
não  ouvida  judicialmente  por  receio  de  represálias,  prestou  informações
relevantes na delegacia, indicando os envolvidos.

As  testemunhas  ouvidas  em  plenário  relataram  que  indivíduos  armados  e
encapuzados invadiram a residência da vítima e efetuaram diversos disparos.
Indicaram que os acusados pertencem a facção criminosa atuante na região e
mencionaram conflitos com a vítima, motivados por rivalidade entre grupos.
Os  relatos  colhidos  em  plenário  apresentaram  coerência  com  os  demais
elementos constantes nos autos, como os laudos periciais, a certidão de óbito
e os registros das investigações.

A cognição do conselho de sentença se formou após ouvirem o depoimento
das testemunhas, o interrogatório do acusado e os debates entre Ministério
Público e defesa. Ou seja, após terem contato com as provas dos autos, teses
acusatórias e defensivas, o corpo de jurados entendeu que o apelante agiu
com motivação torpe, além de ter empregado meio que impossibilitou a defesa
da vítima. O conjunto formado por provas técnicas e testemunhais, portanto,
forneceu suporte mínimo necessário ao juízo de condenação, legitimando a
decisão proferida pelos jurados com base na íntima convicção, inclusive em
relação às qualificadoras do art. 121, §2º, I e IV, do CP.

Assim, para  alterar  a  conclusão  a  que  chegaram as  instâncias  ordinárias,

para  decidir  que  a  decisão  condenatória  proferida  pelo  Conselho  de  Sentença  se

encontra  manifestamente  contrária  às  provas  dos  autos,  como  requer  a  defesa,

demandaria,  necessariamente,  o revolvimento  do  acervo  fático-probatório  delineado

nos autos, providência incabível em sede de recurso especial, ante o óbice contido na

Súmula n. 7/STJ.

Ademais, pela leitura do trecho acima, ao contrário do alegado pela defesa,

não se verifica que a condenação foi baseada em testemunhos indiretos e elementos

colhidos na investigação sem confirmação sob o crivo do contraditório, mas em vasto

conjunto  probatório  apresentado,  como:  (i)  depoimentos  dos  policiais  militares

responsáveis pelas diligências iniciais,  os quais descreveram a dinâmica do crime e

mencionaram  o  reconhecimento  informal  realizado  pela  mãe  da  vítima  na  fase

investigativa que, embora não ouvida judicialmente por receio de represálias, prestou

informações  relevantes  na  delegacia,  indicando  os  envolvidos;  (ii)  testemunhas

ouvidas em plenário; (iii) laudos periciais; (iv) registros das investigações.
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Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0057023-0 AREsp 3.180.861 / 

AP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00025864320238030002  25864320238030002

EM MESA JULGADO: 16/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANDREI OLIVEIRA DO AMARAL 
AGRAVANTE : EDICLEI CORREA DE FREITAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ 
CORRÉU : HYAN GUILHERME DA LUZ BRITO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDREI OLIVEIRA DO AMARAL 
AGRAVANTE : EDICLEI CORREA DE FREITAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria 

Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca.
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